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Ofício nº 336/2007-GAB.




Londrina, 17 de maio de 2007.

A Sua Excelência, Senhor

SIDNEY OSMUNDO DE SOUZA

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - Pr.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei -  Cria o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores.

Senhor Presidente,



Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual pretende o Executivo a necessária autorização para criar o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores – PRODAP na rede municipal de ensino. Justificativa anexa.



Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A  

Na seara educacional, a formação continuada do professor tem promovido importantes debates no que concerne as transformações técnico-científicas, econômicas, políticas e sociais que impõem aos professores a necessidade de capacitação permanente para que assimilem as inovações tecnológicas, as novas formas de organização de trabalho e os novos modos de produção. 

Desta forma, a profissão docente pressupõe a busca de informação para suprir necessidades relacionadas à atuação do professor, vale dizer, condicionante para o acompanhamento, o aperfeiçoamento do fazer pedagógico que contemple um mundo em rápidas e constantes mudanças, figura a formação continuada de professores como medida para atender o interesse coletivo.

Apreendida como um processo constante de busca e renovação do saber-fazer educativo, a formação continuada aludida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional abrange a participação dos profissionais da educação em  atividades promovidas ou apoiadas pela instituição,  programas de formação pessoal e também a oportunidade de acesso aos diversos recursos que agregam valor ao  docente, ampliam a “bagagem cultural” e as oportunidades de aprimorar seus conhecimentos, que refletem na melhoria do ensino e aprendizagem.

Com efeito, deflui dos avanços da nova sociedade, a questão da competência que pode ser apreendida como o 'saber fazer' derivado das relações entre o conhecimento que o sujeito detém, a experiência adquirida pela prática e a reflexão sobre a ação pedagógica. Para desenvolvê-las, o professor precisa se inserir em um processo de formação permanente que implica também a busca de informação para construção de novos conhecimentos.

O grande desafio da educação atual se apresenta como a superação da desigualdade social, promovendo transformações no sentido de formar um aluno competente tecnicamente, firme de caráter, cidadão ativo e reflexivo sobre a vida em sociedade, portador de valores sólidos na busca permanente da justiça e da eqüidade.

O conhecimento trata-se do instrumento para promover as transformações que a sociedade clama, e o professor precisa estar atento às novas demandas, sendo que, para responder com propriedade, deve pautar-se no manejo da pesquisa como "princípio científico e educativo". Contudo para debruçar-se em alguma atividade de pesquisa, o professor carece de fontes e recursos diversificados de informação. Entre estas, as novas tecnologias parecem ser um meio relevante de se obterem informações atualizadas de forma rápida e com custo relativamente baixo.

Reconhecemos que o avanço das telecomunicações, em especial da Internet, tem diminuído fronteiras e aproximado pessoas, tornando o mundo efetivamente uma aldeia global, como preconizou McLuhan. Neste norte, admitimos que os alunos possuem acesso a um universo de informações que não podem ser desprezadas, uma vez que integram a “bagagem” do aluno, mas esta ampliação de conhecimento também coloca em cheque o professor, que pode se amparar na Internet como ferramenta incorporada ao cotidiano das pessoas, representando um avanço quanto à formação continuada em todas as áreas, uma vez que proporciona e integra vários instrumentos e recursos diversificados, principalmente para a formação docente, dentre os quais se destacam o correio eletrônico (e-mail), as listas de discussão, as publicações científicas de texto integral, sites com informações específicas para professores. Desta maneira, o professor pode ter um desenvolvimento contínuo dos saberes tornando a própria aprendizagem individualizada. Portanto, as novas tecnologias da informação são, ao mesmo tempo, recurso para a formação do professor e para a elaboração de estratégias de ensino e aprendizagem.

Ainda sobre o assunto, outro fator que se torna importante observar, quando se reporta em formação de professores, atualização continuada, necessidades e busca de informação, é a aquisição de livros e periódicos específicos, eis que a identidade do pesquisador se consolida pelo reconhecimento da importância do material escrito produzido como elemento fundamental no processo de ensino-aprendizagem. 

Insertas neste contexto, destacamos as oportunidades do profissional de educação de buscar aperfeiçoamento através de cursos, eventos, não necessariamente adstrito a questão pedagógica, mas sobretudo, numa visão holística, acesso às diversas manifestações culturais.

Tais inovações pontuam uma nova perspectiva da educação, decorrente das transformações históricas, políticas e sociais pelas quais a educação participa e sofre as influências dessas mudanças impulsionando o repensar do processo de ensino e aprendizagem. Atualmente a aula tradicional é deveras questionada, centrada no professor como 'transmissor' do conhecimento que restringe a participação do aluno à de um mero receptor, e se propõe que o ato de ensinar seja centrado na ação ativa e na interação do educando com o objeto de conhecimento, com a intenção de fazer com que alunos e professores sejam capazes de continuar aprendendo por toda a vida.

Assim, para que a educação consiga atingir os seus objetivos, é necessário dar ênfase ao papel dos professores como agentes de mudança, mediadores entre a informação e o conhecimento e motivadores do processo de aprendizagem, e também a todos os recursos que eles possam utilizar para facilitar esta aprendizagem. 

Noutro prisma, erigimos os profissionais da educação como atores dos processos de transformações educacionais, uma vez que a educação se concretiza com a interação desses profissionais de apoio à escolaridade, compreendidos por supervisores, diretores, professores ocupantes de cargos técnicos que atuam na Secretaria Municipal de Educação, e professores que exercem funções nos departamentos apreendidos como setores externos pertencentes da Secretaria de Educação, vale dizer, os detentores do cargo de professor que amparados pela Lei nº 11.301, de 10.05.2006, cujas referências estão mencionadas em tabela anexa.

Por brevidade e dada a pertinência da matéria, cumpre-nos mencionar que alteração legislativa federal que cria o FUNDEB traz em seu bojo a ampliação do conceito de magistério reconhecendo os profissionais da educação em conjunto dos professores como atores no cenário educacional, agentes ativos no processo, portadores da incumbência de enfrentar os desafios da nova ordem e conciliar a pluralidade social proporcionando a redução dos índices de exclusão.    

Feitas tais considerações, entendemos que os profissionais da educação fazem jus a um incentivo financeiro que vislumbramos ser viável através da implantação do Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores, que em síntese consiste na percepção de valores mensais que possibilitarão aos beneficiários, o acesso aos instrumentos retromencionados, representando um reconhecimento do valor, da expressão do papel do professor não obstante, avalizando a categoria que com desvelo e  dignidade forma e informa os cidadãos na persecução de uma sociedade mais justa, fraterna e solidária. 

Por derradeiro, consignamos que os investimentos propostos, pautados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no Plano Decenal de Educação e nos documentos oficiais emanados pelos órgãos colegiados revelam os compromissos firmados com a categoria, reconhecem o professor como o agente das transformações que a sociedade clama e a educação como alavanca do desenvolvimento.

Para a implantação  do programa faz-se necessário a inclusão das Metas no Programa de Ensino Fundamental e no Programa de Educação Infantil - Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constantes da Lei      Municipal nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA; ainda, das Metas no Programa de Ensino Fundamental e no Programa de Educação Infantil - Anexo I - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constantes da Lei Municipal nº 10.010, de 17 de julho de 2006 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até   R$ 4.092.300,00 junto à Secretaria Municipal de Educação.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que possa ser criado o  Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores da rede pública municipal de ensino. 

Londrina, 17 de maio de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI N° _____

OFÍCIO Nº 336/2007-GAB., DE 17 DE MAIO DE 2007

SÚMULA: Cria, com recursos vinculados à Educação, o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores da rede pública municipal de ensino; inclui Metas no Programa de Ensino Fundamental e no Programa de Educação Infantil - Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constantes da Lei      Municipal nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA; inclui Metas no Programa de Ensino Fundamental e no Programa de Educação Infantil - Anexo I - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constantes da Lei Municipal nº 10.010, de 17 de julho de 2006 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até   R$ 4.092.300,00 junto à Secretaria Municipal de Educação e dá outras providências.

Londrina, 17 de maio de 2007.

                                                                                      Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N° ..................

SÚMULA: Cria, com recursos vinculados à Educação, o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores da rede pública municipal de ensino; inclui Metas no Programa de Ensino Fundamental e no Programa de Educação Infantil - Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constantes da Lei      Municipal nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA; inclui Metas no Programa de Ensino Fundamental e no Programa de Educação Infantil - Anexo I - Metas e Prioridades da Administração Municipal, constantes da Lei Municipal nº 10.010, de 17 de julho de 2006 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até   R$ 4.092.300,00 junto à Secretaria Municipal de Educação e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

L E I :

Art. 1º Fica criado o Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores (PRODAP) da rede pública municipal de ensino.

Parágrafo único. O PRODAP terá duração de um ano e será custeado integralmente com recursos vinculados à Educação, nos termos da legislação em vigor.
Art. 2° O PRODAP consiste na possibilidade garantida aos professores da rede pública municipal de ensino em realizar ações necessárias ao seu desenvolvimento e aperfeiçoamento, tais como: 

I. aquisição de livros e periódicos;

II. aquisição de bens e serviços necessários ao desenvolvimento de seu labor; e

III. participação em eventos de natureza científica, educacional ou cultural.

Parágrafo único. Todas as ações listadas neste artigo devem visar e garantir o desenvolvimento e aperfeiçoamento do professor da rede pública municipal, especialmente garantindo-lhe maior eficiência e autonomia. 

Art. 3° Para participar do PRODAP o professor deverá realizar sua inscrição junto à Secretaria Municipal de Educação.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará formulário padrão para a inscrição dos interessados. 
Art. 4° Para fins de cumprimento do artigo 2° desta Lei, fica autorizado o repasse a cada ocupante do cargo de professor da rede pública municipal de ensino, por cada matrícula, da quantia de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) mensais.

§ 1° Os recursos mencionados no caput deste artigo serão repassados até o dia quinze de cada mês, em documento próprio em favor do participante do PRODAP.

§ 2° Os recursos mencionados no caput deste artigo serão devidos aos ocupantes do cargo de professor da rede pública municipal de ensino que se encontrem em efetivo exercício, excluídos aqueles que se encontrem no exercício de atividades estranhas ao magistério, nos termos da Lei. 

Art. 5° Fica instituída comissão de acompanhamento do PRODAP, composta por cinco membros, titulares e suplentes, a ser nomeada pelo Prefeito do Município. 

Parágrafo único. É vedada a participação, na comissão de que trata o caput deste artigo, de professor integrante do PRODAP. 

Art. 6° Os professores participantes do PRODAP deverão apresentar à Secretaria Municipal de Educação relatório circunstanciado de resultados, contendo as ações, as metas e objetivos realizados e atingidos no decorrer da sua participação no Programa. 

§ 1° O relatório de que trata o caput deste artigo deverá ser apresentado em duas ocasiões:

I. até o prazo de trinta dias após o término do primeiro semestre do Programa; e

II. até o prazo de sessenta dias após o término do Programa. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará modelo de relatório de resultados padrão para utilização pelos participantes do Programa. 

§ 3° Na hipótese do professor solicitar o seu desligamento do PRODAP antes do termo final do Programa, deverá apresentar o relatório de que trata o caput deste artigo no prazo máximo de trinta dias contados do seu desligamento. 

 § 4° Na hipótese do professor participante do PRODAP não apresentar qualquer dos relatórios de que trata este artigo, fica obrigado a restituir o valor repassado na forma do artigo 4° desta Lei. 

Art. 7º Ficam incluídas na Lei Municipal nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA, junto ao Programa de Ensino Fundamental e junto ao Programa de Educação Infantil, no Anexo IV - Metas e Prioridades da Administração Municipal, as seguintes Metas:

REGIÃO
AÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO  DA  AÇÃO




2007
2008




Física
Reais
Física
Reais



0027 – Programa de Ensino Fundamental



Município
Auxílio Financeiro
Pessoas
3.542
3.889.800,00
3.542
3.889.800,00



0029 – Programa de Educação Infantil



Município
Auxílio Financeiro
Pessoas
225
202.500,00
225
202.500,00

Art. 8º Ficam incluídas na Lei Municipal nº 10.010, de 17 de julho de 2006 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, junto ao Programa de Ensino Fundamental e junto ao Programa de Educação Infantil, no Anexo I - Metas e Prioridades da Administração Municipal, as seguintes Metas:

REGIÃO
AÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO           DA AÇÃO




2007
2008




Física
Reais
Física
Reais



0027 - Programa de Ensino Fundamental



Município
Auxílio Financeiro
Pessoas
3.542
3.889.800,00
3.542
3.889.800,00



0029 - Programa de Educação Infantil



Município
Auxílio Financeiro
Pessoas
225
202.500,00
225
202.500,00

Art. 9º Fica o Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Educação, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 4.092.300,00 (quatro milhões, noventa e dois mil e trezentos reais), para atender os seguintes Programas de Trabalho:

1100.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1110.00.000.0000.0.000 - COORDENAÇÃO     DAS     ATIVIDADES      DA SECRETARIA

1110.12.000.0000.0.000 - Educação

1110.12.361.0000.0.000 - Ensino Fundamental 

1110.12.361.0027.0.000 - Programa de Ensino Fundamental

1110.12.361.0027.2.300 - Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores - Ensino Fundamental

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

3.3.90.00 - Aplicações Diretas

3.3.90.48 - Outros   Auxílios   Financeiros   à   Pessoas   Físicas   -   Fonte  01104

 ...................................................................................................... R$      76.316,89

3.3.90.48 - Outros   Auxílios   Financeiros   à   Pessoas   Físicas   -   Fonte  03104

 ...................................................................................................... R$ 3.813.483,11

Subtotal ....................................................................................... R$ 3.889.800,00

1100.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1110.00.000.0000.0.000 - COORDENAÇÃO     DAS     ATIVIDADES      DA SECRETARIA

1110.12.000.0000.0.000 - Educação

1110.12.365.0000.0.000 - Educação Infantil 

1110.12.365.0029.0.000 - Programa de Educação Infantil

1110.12.365.0029.2.301 - Programa de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Professores - Educação Infantil

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

3.3.90.00 - Aplicações Diretas

3.3.90.48 - Outros   Auxílios   Financeiros   à   Pessoas   Físicas   -   Fonte  03103

 ........................................................................................................ R$ 202.500,00
Total Geral .................................................................................. R$ 4.092.300,00

Art. 10. Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto nos incisos I e III, do § 1º, do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 1º - Como superávit financeiro, considerar-se-á o montante de R$ 4.015.983,11 (quatro milhões, quinze mil, novecentos e oitenta e três reais e onze centavos), sendo R$ 3.813.483,11 (três milhões, oitocentos e treze mil, quatrocentos e oitenta e três reais e onze centavos), oriundos da Fonte de Recursos 03104 - Educação 25% - Impostos - Exercício Anterior e                    R$ 202.500,00 (duzentos e dois mil e quinhentos reais), oriundos da Fonte de Recursos 03103 – Educação 10% - Transferências - Exercício Anterior, apurados em Balanço Patrimonial, encerrado em 31 de dezembro de 2006.

§ 2º - Como anulação parcial de dotações, fica o Executivo autorizado a cancelar parcialmente o Programa de Trabalho, a seguir especificado:

1100.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1110.00.000.0000.0.000 - COORDENAÇÃO     DAS     ATIVIDADES      DA SECRETARIA

1110.12.000.0000.0.000 - Educação

1110.12.361.0000.0.000 - Ensino Fundamental 

1110.12.361.0027.0.000 - Programa de Ensino Fundamental

1110.12.361.0027.2.097 - Atividades de Ensino das Escolas Urbanas

3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

3.1.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais

3.1.90.00 - Aplicações Diretas

3.1.90.11 - Vencimentos  e  Vantagens  Fixas   -   Pessoal Civil   -   Fonte  01104

 ........................................................................................................... R$ 76.316,89

Art. 11. Esta Lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo máximo de quinze dias após a sua publicação.
Art. 12. Esta Lei entrará em vigor em 1º de julho de 2007, revogadas as disposições em contrário.
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